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A política de desenvolvimento sustentável da Vale
RESUMO: Este trabalho, a partir de um ponto de vista crítico, identificado com a ecologia política, visacontribuir para o estudo da temática dos conflitos socioambientais considerando a necessidade de secompreender a atuação de determinados agentes particulares que interferem no campo sócio­econômicoe político­ambiental. Como objeto de estudo, selecionou­se a Companhia Vale do Rio Doce (CVRD),atualmente Vale S.A, por sua ação em mais de 30 países que tem gerado vários impactossocioambientais. Assim, analisamos o documento intitulado “Política de Desenvolvimento Sustentável”,decompondo os elementos que a constituem e buscando, quando possível, redarguir as afirmaçõespresentes no documento com casos concretos.
Valley’s sustainable development policy
ABSTRACT: This work, from a critical point of view, identified with political ecology, aims to contribute tothe theme of environmental conflicts considering the necessity to understand the actions of certainparticular agents that interfere in the socio­economic and political­environment fields. As the object of thisstudy, were selected the Valley of the Rio Doce Company (CVRD), currently Valley SA, for its action in over30 countries which has caused many environmental impacts. Thus, we analyzed the document entitled"Sustainable Development Policy", decomposing the elements that constitute it and seeking, when it ispossible, to reprove the present affirmations in the document with concrete cases.
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Considerações iniciais: objetivo e princípio da política de desenvolvimento sustentável
Uma das maiores mineradoras do mundo, a Vale¹ qualifica­se como uma empresa quetransforma recursos minerais em utensílios necessários para o cotidiano das pessoas. Reflexoda internacionalização do capital, ela é uma empresa multinacional sediada no Brasil que contacom mais de 100 mil empregados, entre terceirizados e próprios. Desde 1976, ano em que odecreto nº 77.608 outorgou a Vale a concessão para a construção, uso e exploração da Estradade Ferro entre Carajás (PA) e a capital do Maranhão (São Luís), a Vale tem atuado diretamentee indiretamente no espaço maranhense, fato esse que tem contribuído decisivamente para apromoção de impactos socioambientais (desde poluição atmosférica até deslocamento depopulações). Em 1986, a Vale inicia as operações no Terminal Portuário de Ponta da Madeiracomo forma de auferir lucros e vantagens com o escoamento de sua produção de minério deferro, principalmente². Este fator configura uma vantagem geográfica quando da tentativa deinstalação do pólo siderúrgico em São Luís, no ano de 2001, numa ação empreendida peloGoverno Federal, o Governo Estadual do Maranhão e a prefeitura de São Luís, haja vista ascondições portuárias de São Luís eram extremamente benéficas ao empreendimento (AQUINO,SANT’ANA JÚNIOR, 2009). Esse pequeno histórico da Vale em território maranhense, eprincipalmente ludovicense, nos permite compreender a importância da cidade de São Luís paraa Vale (p. ex. escoamento da produção), no seio do Programa Grande Carajás, bem como aimportância da Vale para o crescimento econômico do Maranhão que, como bem mostrouHolanda (2008, p.15) adveio “da indústria extrativa mineral (15,9% a.a.) e da construção civil(14,6% a.a.), refletindo a forte concentração de investimentos públicos e privados”. No entanto, averdade é que quando um projeto de desenvolvimento (indústrias principalmente) se instala emum determinado lugar profundas mudanças estruturais são processadas, tais como: mudançasna articulação e apropriação do território, reorganização da economia e crescimento urbanodesordenado.
Ao longo deste trabalho será promovida uma análise do documento intitulado: “Política deDesenvolvimento Sustentável”, que está acessível no site www.vale.com. O documento écomposto inicialmente pelos itens Objetivo e Princípio, que, então, é decomposto em três partesintituladas: OPERADOR SUSTENTÁVEL; CATALISADOR DO DESENVOLVIMENTO LOCAL;AGENTE GLOBAL DE SUSTENTABILIDADE e que cada parte desta é apresentada na formade acróstico, construídos respectivamente, a partir dos termos VALOR, LOCAL e GLOBAL.Vejamos então, qual é o Objetivo da referida política da Vale.
Estabelecer diretrizes e princípios para a nossa atuação quanto aoDesenvolvimento Sustentável de nossos projetos e operações, explicitandoa nossa responsabilidade social, econômica e ambiental nas regiões emque estamos presentes, em nossa cadeia de valor e no posicionamentosobre temas globais de sustentabilidade (VALE, 2009a, p. 1).
A sustentabilidade global é temática presente nos documentos oficiais da Vale. Não só porela ser uma empresa global, bem como a sustentabilidade acabou se configurando como maisum vetor de geração de lucro e agregação de valor nas mais diferentes localidades. Dessaforma, a própria responsabilidade socioambiental transforma­se em mais um mecanismo políticopara que as operações e projetos vinculados à referida empresa estejam imersos no discursodo desenvolvimento sustentável (RIBEIRO JUNIOR; SANT’ANA JÚNIOR, 2010). Épertinente, então, observar que o desenvolvimento sustentável foi conceituado na Comissão
¹ Desde 2007, a CompanhiaVale do Rio Doce utiliza o termoVale como nome fantasia.
² Cabe destacar que é dessaforma que se estrutura oSistema Norte da Vale: umcomplexo mina­ferrovia­porto,ou seja, província mineral deCarajás, (PA) ­ Estrada de FerroCarajás (EFC) ­ TerminalPortuário Ponta da Madeira(São Luís ­ MA).
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Mundial para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, das Nações Unidas, precisamente em 1987,através do Relatório “Nosso futuro comum”, redigido sob a coordenação da ex Primeira Ministrada Noruega, Gro Bundtland. Nesse documento, desenvolvimento sustentável é definido como“aquele que atende às necessidades presentes sem comprometer a possibilidade de asgerações futuras satisfazerem suas próprias necessidades” (CMMAD, 1991, p.46)3. Dito isso,vejamos um caso concreto de atuação da Vale: O município de Barcarena­PA, que sedia asplantas industriais, integra o conhecido Programa Grande Carajás (PGC) e está inserido nacadeia produtiva de Alumina e Alumínio, através das subsidiarias Albrás e a Alunorte. Graças aoinsumo da energia elétrica, a Albrás e a Alunorte formam um dos maiores complexos de alumínioa nível mundial.
A ação das subsidiárias da Vale tem gerado impactos relevantes no que tange a emissãode poluentes (gases cáusticos e poeiras corrosivas, bem como a liberação de dióxido e trióxidode enxofre) e aos acidentes ocorridos.
Um dos maiores impactos causados pela produção de alumínio é a lamavermelha, que é a parte estéril do processo de beneficiamento da bauxita.É um resíduo extremamente cáustico, com Ph acima de 13,2. A sodacáustica presente na lama vermelha contribui para a ocorrência de chuvaácida, contamina o lençol freático, as águas superficiais e os solos. Paracada tonelada de alumina produzida, são necessárias três toneladas debauxita, proveniente de Carajás, o que gera uma enorme quantidade delama vermelha como resíduo. Somente em 2004 a ALUNORTE produziu,no mínimo, 1,27 milhão de toneladas de lama vermelha. A expansão desua produção em 2008 aumentou sua capacidade de produção para 2,04milhões de toneladas de lama vermelha. Apesar da empresa alegar quelança lama vermelha apenas em locais seguros, muitos acidentes têmocorrido. O mais recente ocorreu em abril de 2008, onde milhares de litrosde lama vermelha vazaram de uma das bacias daquela empresa,contaminando o rio Murucupi, importante fonte de água para as populaçõestradicionais (ORGANIZAÇÕES et al, 2010, p. 65, grifos nossos).
Talvez não devêssemos nem classificar essa situação descrita acima como um “acidente”:isso porque a noção de acidente nos remete a um acontecimento casual, o que não se aplica àsoperações da Vale. Da mesma forma que seus lucros não são casuais, ou acidentais, mas simfruto de suas estratégias políticas e econômicas, não se pode classificar como fortuito acontaminação de lama vermelha em ecossistemas fluviais.
Segundo o jornalista Rogério Almeida4, A cadeia do alumínio se encontra em francoprocesso de expansão. A hidrelétrica de Tucuruí teve a sua capacidade produtiva duplicada.Minas no município Paragominas, nordeste do Pará são exploradas, para reforçar a antiga minaem Oriximiná, oeste do estado. Na mesma região, no município de Juruti, a multinacional Alcoainicia uma conturbada exploração de mina. Há ações dos Ministérios Públicos Estadual eFederal contra a atuação da ALCOA. A Vale pretende ainda a construção de uma usinatermoelétrica em Barcarena, orçada em US$ 898 milhões. Nesse aspecto, a Vale informou queestá, por enquanto, suspenso o projeto de construção de uma usina termelétrica no município deBarcarena. O empreendimento teve sua licença prévia expedida pela Secretaria de MeioAmbiente do Estado no final de outubro de 20085.
O direcionamento para investimentos em logística tem sido uma sinalização da companhia,em particular na geração de energia. O saque das riquezas e a internalização das tragédiassociais e ambientais têm regido tais projetos de desenvolvimento na Amazônia.
³ Para uma crítica à noção dedesenvolvimento sustentável,ver SANT’ANA JÚNIOR,Horácio de Antunes; MUNIZ,Lenir Moraes. Desenvolvimentosustentável: uma discussãocrítica sobre a proposta debusca da sustentabilidadeglobal. In: SANT’ANA JÚNIOR,Horácio de Antunes; PEREIRA,Madian J. F; ALVES, Elio J. P;PEREIRA, Carla R. A (Org.).Ecos dos conflitossocioambientais: a RESEX deTauá­Mirim. São Luís:EDUFMA, 2009. p. 255­276.
4
http://rogerioalmeidafuro.blogspot.com/
5 www.diariodopara.com.br
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Já observamos inicialmente que o objetivo da política de desenvolvimento sustentável daVale é sustentar a sua política de desenvolvimento, nem que para isso os rejeitos de suasoperações de mineração destruam ecossistemas naturais. Passemos então agora para oPrincípio da sua política de desenvolvimento sustentável:
[...] o desenvolvimento sustentável é atingido quando seus negócios, emparticular as suas atividades de mineração, geram valor para seusacionistas e demais partes interessadas, e deixam um legado social,econômico e ambiental positivo nos territórios onde opera (VALE, 2009a,p. 1).
Note­se que o desenvolvimento sustentável é um alvo a ser atingido quando seus negóciosgeram valor para os acionistas. Todavia, a “atuação sustentável” da Vale, a imagem de sucessoque a maioria das pessoas possuem a seu respeito fica manchada quando tomamos notícia deseu desempenho, por exemplo, no Canadá. No referido país a Vale adquiriu a Inco (FIGURA 01)no ano de 2006 com o objetivo de processar níquel.
Figura 01­ Campanha da Vale Inco cuja tradução nos diz: “juntos somos melhores”. Agora cabe questionar melhor para quem?Um melhor futuro para quem?Fonte: www.vale.com
Obviamente, qualquer atividade de mineração gera rejeitos que devem ser condicionadosadequadamente em um lugar que impacte ou prejudique na menor escala possível. Aí seencontra o problema: a Vale argumenta “sustentavelmente” que a melhor maneira de sedesfazer dos rejeitos da sua refinaria é descartando­o com “responsabilidade social, econômicae ambiental” no lago de Sandy Pond6 península Avalon em Newfoundland (Canadá). Naspalavras de Catherine Coumans7:
Canadá não deve prover às indústrias mineradoras subsídiosincomensuráveis sacrificando reservatórios de água naturais para setornarem reservatórios de rejeitos [...] Destruir Sandy Pond não éclaramente praticar desenvolvimento sustentável e nem mesmo pode serconsiderada uma boa prática em se tratando de reservatórios de rejeitos,uma vez que Vale Inco sabe de antemão que Sandy Pond irá dispersarrejeitos em águas subterrâneas, criando uma pluma contaminante. Além
6 Fica a cerca de 100quilômetros a oeste da cidadede Saint John. Sandy Pond éuma nascente de lago de 38hectares perto da comunidadede Long Harbour.
7 Pesquisadora coordenadorado Minning Watch Canadá(Observatório da Mineração ­Canadá).
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disso, a lagoa irá requerer barragens para segurar os rejeitos e essasbarragens precisarão ser mantidas para sempre (ORGANIZAÇÕES et al,2010, p.122).
Seria irônico se não fosse triste. A destruição do lago Sandy Pond, através do lixo tóxicooriundo da refinaria de níquel, ocasionará um desequilíbrio ecológico em um sistema natural quenão pode ser substituído, sem falar que trará conseqüências desastrosas para a pesca naregião.
Operador sustentável
Um dos três pilares da Vale é o operador sustentável. “Operar com sustentabilidade é atuarcom consciência e responsabilidade socioeconômica e ambiental em todo o ciclo de vida dasnossas atividades. É criar “V.A.L.O.R.” (VALE, 2009a, p. 1).
Principalmente “V.A.L.O.R. D.E. T.R.O.C.A.”, diga­se de passagem. A atividade da Vale écriar valor de troca para seus acionistas, isso sim é operar sustentavelmente, no qual asustentabilidade é a das ações que operam nas bolsas de valores de São Paulo e Nova York.Vamos então analisar “letra por letra”, primeiro o “V”, que significa: Valor para stakeholders(partes interessadas).
Proporcionar o maior retorno possível aos acionistas, manter relações econdições justas de trabalho para empregados e contratados, buscarparcerias de longo prazo com fornecedores que tragam ganhos para ambasas partes, garantir maior confiabilidade de suprimento e de valor de usopara nossos clientes, além de contribuir com o desenvolvimento sustentáveldas comunidades, regiões e países onde operamos, mantendo umrelacionamento e diálogo permanente e aberto com nossos stakeholders(VALE, 2009a, p. 1).
As partes interessadas, notadamente, não são as comunidades as quais a Vale agride, oumelhor, atua, mas sim os seus clientes, fornecedores e acionistas que usufruem dos produtosoriginados, permitindo que a Vale crie valor de troca para ela mesma, possibilitando assim “omaior retorno possível para os acionistas” (RIBEIRO JUNIOR; SANT’ANA JÚNIOR, 2010).
Focalizemos quando a Vale fala em “manter relações e condições justas de trabalho paraempregados e contratados”: com a compra (por US$19 bilhões) da Inco, a mineradoracanadense, em 2006, a Vale se tornou a maior produtora mundial de níquel. Todavia, o alto custoda operação aumentou o endividamento da Vale para US$ 22 bilhões em 2006 (Godeiroet.al.2007). A Vale quer fazer com que as pessoas creiam que o problema é o custodo trabalho, ao invés dos preços de commodities abaixo do esperado,combinados com o custo de aquisição da Inco (que ela não deveria terpago). A Vale quer manipular uma situação econômica temporária paraimpor a filosofia de que as empresas têm apenas um dever limitado decompartilhar de forma expressiva seus ganhos com os trabalhadores, e deque não têm responsabilidades de longo prazo para com ostrabalhadores e suas comunidades.As exigências da Vale incluem: uma redução no abono vinculado ao preçodo níquel; a eliminação do plano de pensão tradicional (com benefíciosdefinidos) para novos funcionários; e uma redução dos direitos dostrabalhadores no local de trabalho quanto ao agendamento e a alocação
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de tarefas. Ao mesmo tempo, a Vale tem falado em reduzir ainda mais onúmero de empregos e já começou a implantar um sistema global decompras de insumos, cortando, assim, seus laços com muitas empresaslocais de serviços de mineração (ORGANIZAÇÕES et al, 2010, pp.104­105, grifos nossos).
Como se observa, a diretoria da Vale distorce o conceito de justiça. A única justiça que aVale concebe é castigar os trabalhadores em virtude da crise econômica. O exclusivo retornoque a empresa “cada vez mais verde e amarela” dá aos seus trabalhadores canadenses é umapolítica agressiva que objetiva romper direitos trabalhistas. As parcerias de longo prazodissolveram­se em um momento de crise econômica e agora a empresa quer os trabalhadores eas comunidades do Canadá paguem por essa crise. Não obstante, os ganhos são para seusacionistas e o prejuízo afeta trabalhadores e comunidades. Passemos para letra A, que significa:Antecipação e prevenção de falhas.
Atuar preventivamente, visando evitar falhas de processo, poluiçãoambiental, acidentes de trabalho, riscos ocupacionais à saúde, e minimizarimpactos sociais e ambientais negativos. Aplicar em todos os projetos deinvestimento e operações da empresa uma análise prévia de gestão deriscos, impactos e oportunidades nos aspectos ambiental, social eeconômico. Investir e utilizar tecnologias que permitam – a custocompatível – maximizar a eco­eficiência, a segurança e asustentabilidade dos processos produtivos, produtos comercializados emodais de transporte (VALE, 2009a, p. 1, os grifos são meus).
O que a Vale chama de impactos sociais e ambientais negativos, que ela julga quererminimizar, são os danos provocados por suas siderurgias e pela atividade mineradora, queacaba por deflagrar conflitos ambientais nos locais onde a referida empresa se instala. Note­seque, na citação acima, a Vale também aborda e reduz a problemática ambiental a um simplesproblema tecnológico (MARTÍNEZ ALIER, 2007). É interessante perceber que a Vale apontatambém que estas tecnologias, têm como função maximizar a eco­eficiência. Mas o que é essaeco­eficiência? Segundo Martínez Alier (2007, pp.26­27, os grifos são nossos):
Sua atenção está direcionada para os impactos ambientais ou riscos àsaúde decorrentes das atividades industriais, da urbanização e tambémda agricultura moderna. [...] se preocupa com a economia em suatotalidade. Muitas vezes defende o crescimento econômico, ainda que nãoa qualquer custo. Acredita no “desenvolvimento sustentável”, na“modernização ecológica” e na “boa utilização” dos recursos. Preocupa­secom os impactos da produção de bens e com o manejo sustentável dosrecursos naturais, e não tanto pela perda dos atrativos da natureza ou dosseus valores intrínsecos. Os representantes dessa segunda correnteutilizam a palavra “natureza”, porém falam mais precisamente de“recursos naturais”, ou até mesmo “capital natural” e “serviçosambientais” [...] esse credo é atualmente um movimento de engenheirose economistas, uma religião da utilidade e da eficiência técnicadesprovida da noção de sagrado.
É preciso ter cuidado para que não se tenha uma noção romântica da natureza, uma noção“rousseauniana” por assim dizer. Como bem frisou Martínez Alier, essa eco­eficiência pode serexpressa por uma operação matemática simbólica: eco­eficiência = empresa + desenvolvimentosustentável. Essa fé cega na técnica, que tudo pragmatiza, acaba por ter uma visão utilitarista da
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natureza, pois ao quantificá­la e mensurá­la, como fazem engenheiros e economistas, converte­a em serviço, em capital (principalmente) e em recurso. O valor intrínseco é modificado em valorde troca; o desenvolvimento sustentável é atingido com a negação do ócio através da indústria,uma vez que os impactos ambientais são resumidos em retorno aos acionistas. Passemos,agora, à letra L, que significa Legislação como base: melhoria contínua.
Atuar em plena conformidade com a legislação e demais requisitosaplicáveis e buscar melhorias contínuas que nos levem, em todos osterritórios de atuação, a superar progressivamente padrões internacionaisem saúde e segurança, condições de trabalho, gestão ambiental, relaçõestrabalhistas e respeito aos direitos humanos (VALE, 2009a, p. 1).
Cabe destacar que as notificações do Ministério Público do Trabalho, no ano de 2007,levaram a empresa a rever sua política de terceirização8 e contratação de fornecedores dacadeia produtiva. Em agosto do referido ano, a Vale anunciou “o corte no fornecimento parausinas que não respeitam as legislações ambientais e trabalhistas em vigor no Brasil”. A decisãoatingiria a Companhia Siderúrgica do Pará (Cosipar) e a Usina Siderúrgica de Marabá S/A(Usimar)9. A Vale informou que estará monitorando de forma mais efetiva seus fornecedores eterceirizados, com o objetivo de “que as leis e as convenções de direitos humanos sejamincorporadas à cadeia de fornecimento e ao ambiente de trabalho” (VALE, 2009c, p. 95).
Em Moçambique o Projeto de Carvão Moatize que irá explorar carvão metalúrgico e carvãotécnico deslocará aproximadamente 1.100 famílias. Com efeito, várias serão as conseqüênciasdesse projeto: alto custo social, perda de terras, “impactos na saúde devido à poeira e ao ruído,mudanças radicais nas culturas tradicionais como exumação de corpos e deslocamento deatividades econômicas locais” (ORGANIZAÇÕES et al, 2010, p.127). Além disso, a Valepretende exportar minério de ferro para a China e Omã. Com a produção de 1 milhão detoneladas por ano a serem exploradas das minas no distrito de Monapo, província de Nampula,espera­se arrecadar US$ 100 milhões. As minas possuem um período estimado em 28 anos e ageração de 800 postos de trabalho10. Avancemos à letra O, que significa Organização eDisciplina.
Trabalhar de forma organizada e disciplinada, adotando práticas rigorosasde planejamento, execução, monitoramento e ação corretiva, buscando ouso responsável e eficiente dos recursos naturais. Em termos deresponsabilidade sobre o produto, incentivar o uso, re­uso, reciclagem edisposição final dos nossos produtos e sub­produtos, incluindo, quandoestiver ao alcance da Vale, o design responsável (VALE, 2009a, p. 1, osgrifos são nossos).
Note­se que a Vale, uma representante do evangelho da eco­eficiência, tal como concebidopor Martínez Alier (2007), emprega o termo recursos naturais em vez de natureza,reafirmando assim que a sua organização, disciplina, planejamento, execução e monitoramentode atividades traduz­se na eficiência com que trata e utiliza da natureza, que por sua vez é vistacomo recurso, um meio para atingir um fim. Passemos à letra R, que significa: Respeito e Éticanos Negócios.
Trabalhar de forma ética e respeitosa em todos os países e regiões ondeatuamos. Buscar excelência na nossa governança corporativa, nosprocessos operacionais, na qualidade dos produtos e relacionamentos compartes interessadas. Difundir a atuação sustentável na nossa cadeia
8 É bom deixar claro que aadoção de políticas deterceirização de empregos sereflete em uma estratégiaeconômica que retira aresponsabilidade da empresa eprecariza as relações detrabalho e emprego.
9 Consultar Vale do Rio Doceanuncia corte defornecimento a siderúrgicas(23/08/2007)http://www.reporterbrasil.org.br/exibe.php?id=1153.
10
http://www.macauhub.com.mo/pt/news.php?ID=9472
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produtiva. Adotar padrões e práticas globais de sustentabilidade,respeitando a soberania de cada país e a legislação local (VALE, 2009a,p. 1).
Mais uma postura do “ecologicamente correto” da Vale. Só quem conhece o habitusambiental da Vale é que pode contradizê­la na prática. Por exemplo: porque não são registradosos mortos por atropelamento ao longo da ferrovia (numa média de um morto por mês) como beminformou Cláudio Bombieri (VIAS DE FATO, 2010)? Ou quando a Vale e suas empresasterceirizadas não pagam as horas in itinere dos trabalhadores¹¹ (NOTÍCIAS STEFEM, 2010,p.8)? Sem falar das siderurgias vinculadas ao Projeto Carajás que são abastecidas pela extraçãoem larga escala de madeiras. Como a Vale pode falar em ética uma vez que tal palavra nãodevolve as vidas que foram subtraídas em suas ferrovias?
Em Parauapebas (PA), a Justiça do Trabalho condenou a Vale a pagar R$ 300 milhões emvirtude dos trabalhadores diretamente contratados pela Vale ou por empresas que prestamserviço a ela (terceirizadas) gastarem um mínimo de duas horas de deslocamento para ir e voltaràs minas, valor este que não era remunerado ou descontado da jornada de trabalho. A empresadeclarava que não era sua responsabilidade o transporte dos trabalhadores, haja vista é umespaço público fora dos seus limites, e que, portanto, devia ser feito pelo sistema público. Elaapenas esqueceu­se que o seus trabalhadores são privados, e não públicos, o que reafirma acompetência da Vale a questão das horas in itinere.
Em todo caso, dos R$ 300 milhões, R$ 100 milhões são por danos morais coletivos e maisR$ 200 milhões por dumping social. O juiz Jônatas Andrade acatou ação do procurador JoséAdilson Pereira da Costa do Ministério Público do Trabalho contra a empresa por considerar quea gigante da mineração estava lucrando indevidamente sobre a exploração indevida de seusempregados e prestadores de serviço na região da província mineral de Carajás. Com isso aVale teria economizado um valor superior a R$ 200 milhões nos últimos cinco anos, praticandoconcorrência desleal em detrimento da qualidade de vida dos seus empregados. Esse valordecorrente de dumping social deverá ser depositado no Fundo de Amparo ao Trabalhador comoreparação à sociedade e ao mercado. Os R$ 100 milhões relativos ao dano moral coletivo,segundo a sentença, terão que ser revertidos à própria comunidade afetada (o que inclui todosos municípios da província mineral de Carajás e não apenas Parauapebas) através de projetosderivados de políticas públicas de defesa e promoção dos direitos humanos do trabalhador¹².
Segundo Lúcio Flávio Pinto, em matéria intitulada “Mais uma vez, é a Vale quem ganha emCarajás”, no acordo promovido em Belém, pela justiça do trabalho, a empresa finalmentereconheceu o direito dos trabalhadores. Eles receberão diariamente um adicional pelos 44minutos gastos até a mina de ferro de N4, 54 minutos até a jazida de cobre do Sossego e 80minutos até a mina de manganês do Azul. A empresa terá também de quitar o débito acumuladonos últimos 42 meses (crédito em favor dos empregados retroativo a fevereiro de 2007,provavelmente data­base). Pelo acordo, a Vale também promoverá ações sociais no montantemínimo de R$ 26 milhões (pouco mais de 10% do valor definido na sentença judicial apenas pelo"dumping social"). Até março de 2012 implantará em Parauapebas uma unidade do InstitutoFederal do Pará (antiga Escola Técnica) para cursos de mecânica e eletroeletrônica e, até marçode 2011, uma escola modelo no município. O acerto, porém, foi ainda mais vantajoso para aVale. Condenada inicialmente a desembolsar R$ 300 milhões, o total dos seus gastos ficarámuito abaixo do mínimo que a súmula 34 do Tribunal Superior do Trabalho garante aoempregado nesses acordos, que é de 60% do valor da condenação, ou, nesse caso, R$ 180
¹¹ A assessoria jurídica doSTEFEM está movendo açõescobrando da Vale e empresasterceirizadas as denominadashoras in itinere devidas aostrabalhadores, as quais, deacordo com o advogadoGuilherme Zagallo, a Vale senega a pagar e ainda obrigavaas empresas terceirizadas atambém não pagarem. [...] Parao causídico, as ações tem tidosua importância, pois já obrigoua Vale mudar de comportamentocom relação às horas in itineremodificando o horário dechegada e saída dos ônibus.Para os reclamantes, o início deuma vitória, uma vez que eramobrigados a esperar entre 50 a60 minutos no local de trabalho,o normal é 15 minutos, quandopoderiam estar com seusfamiliares (STEFEM, 2010).
¹² http://blogdosakamoto.uol.com.br/
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milhões. Mesmo considerando apenas os R$ 200 milhões atribuídos como pena à prática do"dumping", o pagamento do itinerário dos funcionários será bem inferior aos R$ 154 milhões dediferença entre as ações sociais, de R$ 26 milhões, e a pena legal.
Catalisador do desenvolvimento local
Até o presente momento pudemos perceber que o operador sustentável da Vale é,verdadeiramente, um operador, no mínimo, questionável. Isso porque opera e converte anatureza em um recurso; e objetiva tornar sustentável a agregação de valor, o retorno para osacionistas e a forma como ela desenvolve a sua atividade mineradora (RIBEIRO JUNIOR;SANT’ANA JÚNIOR, 2010).
Após reduzir a problemática ambiental a um problema tecnológico (como se essatecnologia não fosse “filha” da matriz de racionalidade crematística), a Vale se apresenta comoum “Catalisador do desenvolvimento local”, ao informar que quer “ir além da gestão dosimpactos de nossas operações e projetos, contribuindo voluntariamente e através de parceriascom governo e sociedade para o desenvolvimento L.O.C.A.L.” (VALE, 2009a, p. 2). De início,percebe­se que a Vale se auto­intitula uma empresa que acelera o desenvolvimento local. Comoa maioria das pessoas possui uma noção positiva do desenvolvimento, isto já qualifica(erroneamente) de antemão a Vale como instituição que produz benefícios para a localidade naqual ela se instala. Mas o ponto que é preciso alertar é sobre a ideia de desenvolvimento.Segundo Porto­Gonçalves (2006, p. 81):
Des­envolver é tirar o envolvimento (a autonomia) que cada cultura e cadapovo mantém com seu espaço, com seu território; é subverter o modocomo cada povo mantém suas próprias relações de homens (e mulheres)entre si e destes com a natureza; é não só separar os homens (e mulheres)da natureza como, também, separá­los entre si, individualizando­os. Nãodeixa de ser uma atualização do princípio romano ­ divide et impera ­ maisprofunda ainda, na medida em que, ao des­envolver, envolve cada um (dosdesterritorializados) numa nova configuração societária, a capitalista.
Sim, essa é a essência do desenvolvimento: é des­envolver. É retirar a autonomia quecada cultura mantém com seu lugar. Por isso, seria interessante pensar numa perspectiva depós­desenvolvimento (ESCOBAR, 2005): isso significa, ao pé da letra, tornar póstumo odesenvolvimento, abdicar dessa palavra canonizada pelas ciências e pelo discurso político­ideológico, seja ele da direita ou da esquerda. Dessa forma, numa ótica pós­desenvolvimentista,daríamos espaço a racionalidades econômicas, ecológicas e culturais que estão do outro lado damargem, que não são modernas, ou seja, não obedecem à lógica do capital: tal como aracionalidade econômica dos camponeses, a racionalidade ecológica dos indígenas, dentreoutros.
E a Vale, como ela mesma se intitula catalisadora do desenvolvimento, não foge a estaassertiva. Nos lugares onde ela se instalou, especificamente em São Luís, ela subverteu arelação que os habitantes de determinados bairros (próximos ao Porto do Itaqui, como é o casodo Alto da Esperança) tinham com a Natureza, com o seu habitat, acabando por agravar asituação urbana e social da capital maranhense. Ao se instalar em São Luís, a Valedesterritorializou inúmeros maranhenses direta e indiretamente. Diretamente aqueles que
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habitavam o local onde a empresa se alojou, indiretamente os camponeses que deixaram ointerior maranhense em busca de emprego e melhores oportunidades. Depois dedesterritorializados foram inseridos precariamente em uma nova configuração societária, a docapital moderno (RIBEIRO JUNIOR; SANT’ANA JÚNIOR, 2010). Não olvidemos que modernizaré colonizar, como nos ensina Edgardo Lander, e, portanto traz todas as implicações possíveispor se “estar na moda”.
Mas, continuemos nossa análise letra por letra, iniciando pela letra L, que significa na sigla:Licença social. “Buscar o reconhecimento, a consulta e o envolvimento prévio à implantação denovos empreendimentos dos stakeholders locais” (VALE, 2009a, p. 2). Interessante perceberaqui que a licença, não é social, pois não é a sociedade em si que a concede, mas sim osrepresentantes dessa sociedade, que não atendem aos interesses da sociedade do qualrepresentam: o que desqualifica a “licença social” da Vale.
Tomemos o exemplo de Belo Monte na qual a Vale, Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa,Odebrecht, Votarantim, GDF Suez e Alcoa estão interessadas na construção. A Usina hidrelétricade Belo Monte “geraria apenas 39% dos 11.181 MW de potência divulgados, devido à grandevariação da vazão do rio” (ORGANIZAÇÕES et al, 2010, p.24). Caso a UHE Belo Monte sejarealmente efetivada os impactos ambientais em torno da flora e fauna terrestre e aquática serãogravíssimos, com destaque para a diminuição do número de peixes existentes no Rio Xingu.Mais: os 24 grupos indígenas serão diretamente afetados em virtude dessa obra faraônica quevem sendo chamada de “Belo Monstro” (MAGALHÃES; HERNANDEZ, 2009).
O MME, o IBAMA e o governo federal violaram direitos humanos ao nãorealizarem as Oitivas (consultas) Indígenas, obrigatórias pela legislaçãobrasileira e pela Convenção 169 da OIT, que garantem aos indígenas odireito de serem informados sobre os impactos da obra e de terem suaopinião ouvida e respeitada. [...]A Licença Prévia foi emitida pela presidência do IBAMA apesar do parecercontrário dos técnicos do órgão. Alguns técnicos pediram demissão, outrosse afastaram do licenciamento e outros ainda assinaram um parecercontrário à liberação das licenças para a construção da usina(ORGANIZAÇÕES et al., 2010, p. 24).
Aqui cabe reafirmarmos: paralelo ao envolvimento da empresa está o des­envolvimento, ouseja, a empresa se “autonomiza”, toma para si o território das comunidades (no caso de BeloMonte, os grupos indígenas), promovendo uma verdadeira razia contra a cultura local. Ainda:onde está a licença social se os grupos indígenas que vivem diretamente da floresta e do rio nãoforam consultados? E quanto aos mais de 100 mil pessoas que, seduzidos pela obra faraônica,irão causar desmatamento e pressão por recursos numa região que tem cerca de 70% do seuterritório protegido (MAGALHÃES; HERNANDEZ, 2009)?
Passemos à letra O, que denota: Ordenação para o desenvolvimento. “Contribuir para aconstrução de planos e ações específicos voltados para o desenvolvimento ordenado esustentável das regiões onde atuamos” (VALE, 2009a, p. 2). Difícil não lembrar do lema deAugust Comte: “Ordem e Progresso”, tão visível na bandeira do Brasil. Na assertiva da Vale oprogresso é “substituído” pelo des­envolvimento, que precisa de ordem para ser efetivado.Sendo assim, se ordenação é des­envolvimento, desordem é envolvimento. Estamos diante,portanto, de um complexo jogo de palavras. A ordenação de que nos fala a Vale é direcionadapara a reprodução do capital e para a retirada de autonomia da população com relação a seuterritório. Isso é des­envolvimento. Para tanto, esta ordem, a ordem do capital moderno, precisaser mantida, pois desordem é regresso. Então, a Vale aponta que contribui para a construção de
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planos e ações específicos voltados para o desenvolvimento ordenado, ou seja, para a retiradaordenada da autonomia territorial das comunidades, consequentemente, ela tenderá a sustentartal ordem de desenvolvimento.
Seguindo nosso “alfabeto valiano” temos a letra C que expressa: Comunicação eengajamento. “Manter comunicação e diálogo amplo, transparente, permanente e estruturadocom stakeholders, respeitando a diversidade e as culturas das regiões onde atua, econsiderando suas demandas nas decisões gerenciais da empresa” (VALE, 2009a, p. 2). Defato, com as partes interessadas (stakeholders), principalmente os acionistas, a Vale comcerteza deve manter um diálogo amplo, transparente, permanente e estruturado. Todavia orespeito à diversidade e as culturas das regiões onde ela se estabelece é altamentequestionável.
É o caso da Companhia Siderúrgica do Atlântico. Neste exemplo a Vale detém a parteminoritária da joint venture com a ThyssenKrupp (27% e 73% respectivamente) para produçãode 5,5 milhões de toneladas/ano de placas de aço (tal planta siderúrgica é a maior da AméricaLatina), utilizando carvão mineral da Colômbia (4 milhões de toneladas/ano) e localizada nomunicípio de Itaguaí (ORGANIZAÇÕES et al, 2010). Formam o conglomerado:
Uma usina siderúrgica integrada, uma termoelétrica para a geração de 490MW de energia elétrica e um porto com dois terminais composto por umaPonte de Acesso de 3,8 Km e um Píer de 700 m que atravessa omanguezal e o oceano. Toda a produção do conglomerado será destinadaà exportação: 2 milhões de toneladas para a Alemanha, para seremprocessadas, e cerca de 3 milhões para os mercados dos Estados Unidos,México e Canadá (ORGANIZAÇÕES et al, 2010, p.68).
Não obstante, a área onde se localiza tal empreendimento, tem impactado pelo ospescadores artesanais. Os atingidos, por meio da Carta aberta à sociedade sobre a Ocupaçãona Secretaria de Estado do Ambiente pela comunidade de Santa Cruz/RJ, repudiaram afalta de compromisso com as instituições, com as comunidades, com os pescadores, com ostrabalhadores, e com as próprias leis do Estado Democrático de Direito, por parte do senhorCarlos Minc ao não comparecer em Audiências Públicas na Assembleia Legislativa do Rio deJaneiro (ALERJ) convocada pela Comissão Especial que investiga o caso TKCSA¹³.
Por outro lado, o Ministério Público do Rio denunciou a Usiminas por apresentar auditoriaambiental considerado falsa e omissa sobre a operação parcial da CSA (Companhia Siderúrgicado Atlântico) Em matéria publicada no jornal Folha de São Paulo (01/07/2011), Promotoriadenuncia Usiminas por relatório irregular sobre CSA, o MP aponta que o relatório seriausado no processo de licenciamento da siderúrgica, instalada na zona oeste do Rio.
Também foram denunciadas quatro pessoas que assinaram o documento:Bruno Menezes de Melo, Ricardo Salgado e Silva, Marta Russo Blazek eMonica Silveira e Consta Chang.A Usiminas foi escolhida para fazer auditoria ambiental na CSA após asiderúrgica ser denunciada por crimes ambientais pelo derramamento deferro­gusa em poços ao ar livre, o que provoca, segundo o MP, danos àsaúde da população vizinha.Mas de acordo com a Promotoria, a empresa forneceu na auditoria umainformação falsa e foi omissa em dois pontos.O Ministério Público informou que os denunciados afirmaram no relatóriode auditoria ambiental que não foi possível, durante a inspeção, analisara cambagem de ferro­gusa no poço de emergência. A Promotoria diz que
¹³ Disponível emhttp://racismoambiental.net.br/2011/08/carta­aberta­a­sociedade­sobre­a­ocupacao­na­secretaria­de­estado­do­ambiente­pela­comunidade­de­santa­cruzrj/
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documentos fornecidos pela própria CSA apresentam a informaçãoreferentes ao dia da visita dos técnicos da Usiminas à siderúrgica.O órgão apontou ainda que os técnicos não mencionaram no relatório quea CSA excedeu o limite de emissão de SO2 (dióxido de enxofre) em 27 dejaneiro e 10 de fevereiro. A segunda omissão foi a falta de uma análisecomparativa entre a tecnologia de controle de poluentes usada nasiderúrgica do Rio e as utilizadas em todo o mundo.Outro ladoEm nota, a Usiminas afirmou que elaborou o relatório de auditoria sobrequestões ambientais da CSA a pedido das autoridades ambientais doEstado do Rio.A empresa disse também que ainda não foi citada e não teve acesso aoteor das argumentações do Ministério Público(http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/937588­promotoria­denuncia­usiminas­por­relatorio­irregular­sobre­csa.shtml).
Some­se a isso a alta quantidade de poluentes emitidos (229.758 toneladas monóxido decarbono e 21.540 toneladas de dióxido de enxofre) pari passu à diversificação ecossistêmica daárea que compreende desde florestas a restingas ­ como a da Marambaia ­ e manguezais(ORGANIZAÇÕES et al, 2010). Além disso: “Podem ser encontradas áreas remanescentes daMata Atlântica, principalmente na Serra do Mar, considerada atualmente uma das 25 áreas maisimportantes para a conservação da biodiversidade em todo o mundo (ORGANIZAÇÕES et al.,2010, p. 69).
Em seguida temos a “letra A”, que exprime: Alianças Estratégicas. “Estabelecer aliançascom atores estratégicos de diferentes setores – público, privado e sociedade civil – para aarticulação e planejamento de programas de desenvolvimento local integrado” (VALE, 2009a, p.2). Não olvidemos que aliança simboliza união, um pacto, um acordo entre, no mínimo, duaspartes. Sendo assim, bem como a Vale merece ser criticada, o Estado também merece, em outromomento (já que não é o hipocentro do nosso trabalho) uma análise mais radical a respeitodessa aliança com empresas. Estratégia também merece uma anotação, já que ela se preocupaessencialmente com “a gestão [administração] da guerra e com a segurança pública”(VESENTINI, 2007, p. 10). De fato, no capitalismo vivemos um eterno período de crises eguerras, sendo necessárias estratégias que garantam a sobrevivência no seio da relaçãodesarmônica cognominada competição. Então, o que esperar de uma aliança estratégica entre aVale e o Estado? Possivelmente um pacto, uma união, um casamento, no qual ambos tornamseus olhos para a gestão da guerra, mas esquecem­se da “segurança pública”, ou seja, nãogarantem as “benesses da guerra” pelo capital. Dessa forma, quando se configura uma aliançaestratégica entre Estado e Empresa (Vale) torna­se muito mais fácil aliar interesses, guerrearcontra a sociedade civil para que a autonomia local seja desintegrada, des­envolvida.
Com efeito, dificilmente a Vale seria a empresa que é hoje se não fosse o Estado brasileiro.Desde isenções fiscais concedidas por governos estaduais, municipais, passando pelofinanciamento do BNDES¹4 (que financia o plano qüinqüenal), o Estado brasileiro sempredesempenhou da melhor maneira possível suas políticas governamentais que favoreceram diretae indiretamente o desempenho econômico da Vale, bem como fortaleceu as bases para suainternacionalização (GODEIRO et al., 2007).
No Brasil, o modo e a escala de operação da Vale, baseados em grandesprojetos voltados à produção de enormes excedente para atenderprioritariamente ao mercado internacional, exige a intermediação do BancoNacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), o principal
¹4 O BNDES destinou a Vale,em 2008, um empréstimo daordem de R$ 7 bilhões. Noentanto, como já foi citado aqui,a Vale, se valendo da recessãoeconômica, demitiu seustrabalhadores.
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instrumento para financiar o modelo econômico nacional. O BNDESparticipa simultaneamente do controle acionário da Companhia e nofornecimento de fundos para investimentos e para capital de giro da Vale.É através do BNDES e da BNDES Participações, subsidiária do Banco parao mercado de capitais, que o Estado ainda mantém uma herança dotumultuado processo de privatização da companhia (ORGANIZAÇÕES etal., 2010, p. 22).
Depois que a companhia foi privatizada pelo então presidente Fernando Henrique Cardoso,a maior parte das ações passou para o controle da Valepar:
[...] uma sociedade financeira criada por empresas interessadas emcomprar o pacote majoritário da Vale. Em 2007, a Valepar detinha 53,3%do capital ordinário da empresa, sendo o BNDESPar responsável por 6,8%das ações. O restante encontrava­se distribuído entre investidores diversos,sendo 27% não brasileiros e 12,9% brasileiros (ORGANIZAÇÕES et al.,2010, p. 19).
Todavia, apesar do governo brasileiro possuir somente 3,3% das ações, tais ações sãoespeciais, pois são golden share, o que dá direito a veto em decisões estratégicas dacompanhia. Essas ações preferenciais de classe especial “titularidade da União Federal, que dãoao Estado brasileiro os mesmos direitos que possuem os detentores de ações preferenciaisClasse A [...] (ORGANIZAÇÕES et al., 2010, p. 19).
As ações de ouro significam poder de veto nas decisões relativas a: 1.alteração da denominação social da companhia. 2. mudança da sedesocial. 3. mudança do nosso objeto social relativamente à exploração dejazidas minerais. 4. liquidação da empresa. 5. qualquer alienação ouencerramento das atividades de uma ou mais das seguintes etapas dossistemas integrados da exploração de minério de ferro, jazidas minerais,depósitos de minério, minas, ferrovias, portos e terminais marítimos. 6.qualquer modificação dos direitos atribuídos às espécies e classes dasações de emissão da Companhia. 7. qualquer modificação de quaisquerdos direitos atribuídos pelo Estatuto Social à ação preferencial de classeespecial (ORGANIZAÇÕES et al., 2010, p. 19).
Este quadro geral da relação entre a Vale e o Estado brasileiro dá uma boa dimensão dasrelações existentes entre esses dois grandes atores que atuam no campo político­econômico esocioambiental. Os interesses que estes atores possuem entre si, dificilmente materializam­seem interesses da sociedade.
Por fim, mas não menos importante, na parte do catalisador do desenvolvimento local, o“alfabeto valiano” encerra com a letra L que expressa: Legado Regional.
Trabalhar de forma articulada para gerar um legado positivo nas regiõesonde a Vale atua, buscando a maximização do desenvolvimentosocioeconômico através do ciclo mineral, contribuindo com a diversificaçãoeconômica, com o desenvolvimento social e com a promoção daconservação e recuperação do meio ambiente (VALE, 2009a, p. 2).
Aquilo que a Vale transmite para a sociedade maranhense, em especial a ludovicense, asua herança, são os problemas referentes à submoradia, deficiência de saneamento básico epoluição, entre outros. A maximização da retirada da autonomia da sociedade e da economia é,paradoxalmente, uma forma de tratar o ambiente como um meio, um meio para atingir um fim.
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Agente global de sustentabilidade
Chegamos à parte final da Política de Desenvolvimento Sustentável da Vale. Até aqui játemos uma boa noção do que significa essa política: visa retirar a autonomia que ascomunidades possuem e mantém com seu espaço geográfico (socionatural). Nesta última parte,a Vale se intitula umAgente Global de Sustentabilidade, em suas próprias palavras:
A atuação G.L.O.B.A.L. parte do reconhecimento de que determinadostemas globais de sustentabilidade podem afetar nossos negócios, e de quea Vale ­ como uma das empresas líderes globais no setor de Mineração ­pode contribuir para a promoção internacional de boas práticas desustentabilidade (VALE, 2009a, p. 2).
De fato, a atuação da Vale é global, assim como também são seus impactos. Mais do quereconhecer­se enquanto tal, mais do que apenas se preocupar com a capacidade que umdeterminado tema pode afetar os seus negócios, especialmente o setor de mineração, as “boaspráticas de sustentabilidade” da Vale sustentam apenas os seus negócios; para tanto umaverdadeira prática de sustentabilidade requer uma teoria sustentável, que implica, porconseguinte uma racionalidade ambiental, ao contrário da racionalidade crematística da qualestá impregnada a referida empresa (RIBEIRO JUNIOR; SANT’ANA JÚNIOR, 2010).
Observe­se que ao intitular­se um agente global de sustentabilidade, a Vale constrói econcebe um mundo que negligencia práticas e perspectivas baseadas­no­lugar (ESCOBAR,2005). Com efeito, torna­se praticamente impossível pensar­se em sustentabilidade ambiental,tampouco em desenvolvimento, uma vez que, as práticas ecológicas e econômicas gestadas nocapitalismo e na modernidade são por si só insustentáveis e des­envolvimentistas (no sentido deretirada de autonomia da dimensão local). Gostaríamos de abdicar de analisar a Política deDesenvolvimento Sustentável utilizando como método o “alfabeto valiano”, mas ela nos faz maisuma vez utilizar deste meio.
A letra G do “alfabeto valiano” aparece­nos pela primeira vez e significa: Garantia deTransparência. Em suas palavras: “Garantir transparência quanto às políticas, procedimentos,práticas e desempenho da empresa em relação aos aspectos sociais, ambientais, econômicos ede governança junto às partes interessadas globalmente” (VALE, 2009a, p. 2). Transparência,com toda certeza, não é uma palavra que combina com a Vale; se fosse assim porque elahaveria de omitir informações extremamente relevantes do sítio do Ibase, no que tange aosinvestimentos para tornar mínimo resíduos e aumentar a eficácia na utilização dos recursosnaturais15? Onde estão os “raios de luz que atravessam” a Vale quando ela não disponibiliza nobalanço social, as informações relativas ao exercício da cidadania? Da mesma forma que eladeturpa a sustentabilidade, vemos a Vale deturpar o conceito de transparência confundido­o como de opacidade.
A letra L que é uma das letras que a Vale mais gosta, talvez por ser a letra que no alfabetoportuguês principia a palavra lucro; exprime aqui: Liderança. “Buscar liderança nas discussõesinternacionais setoriais ligadas aos aspectos do desenvolvimento sustentável mais afeitos aosnossos negócios e operações” (VALE, 2009a, p. 2). O objetivo é, então, liderar as discussõesinternacionais relacionadas ao desenvolvimento sustentável mais habituados e acostumadosaos negócios e operações da referida empresa. Observe­se, todavia, que a Vale, em momentoalgum, busca liderar as discussões acerca dos impactos ambientais que ela causa, da pressãoque ela exerce sobre as comunidades; são sempre os negócios e as operações que geram lucro
15 O Instituto Brasileiro de AnáliseSociais e Econômicas – Ibaseincluiu em sua linha programáticao tema da responsabilidade sociale ética nas organizações, com oobjetivo de consolidar parceriascom organizações no Brasil e, nosdemais países daAmérica Latina,e cobrar uma postura ética,práticas responsáveis etransparência no meio empresariale nas organizações da sociedadecivil. Para tanto, o Ibase estádesenvolvendo dois projetos: o deResponsabilidade Social dasEmpresas (RSE) e BalançoSocial. De acordo com ametodologia do balanço social, asempresas e organizações devemapresentar as informações em umpadrão mínimo, destacando osdados que possam ser expressosem valores financeiros, ou deforma quantitativa, aquilo que elasinvestem em educação, saúde,cultura, esportes e meio ambiente(GRIGATO; RIBEIRO, 2006, p.12). De acordo com o referidobalanço social, a quantia total(absoluta), aplicada eminvestimentos de ordemambiental, cresceuexpressivamente no período de1998­2007, passando de 17milhões para 761 milhões dereais, ou seja, um aumento dequatro vezes por ano. Aos olhosdos leigos isso pareceria umamaravilha, e de prontidão elesdiriam que a Vale investeabsurdamente dada à provaconcreta. Todavia, em seanalisando os valores relativosacerca da receita líquida daempresa, é possível ter umadimensão da expressividade dos“Investimentos em MeioAmbiente”: 0,50% em 1998;0,43% em 1999; 1,16% em 2000;
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para seus acionistas que direcionam a “racionalidade valiana” (RIBEIRO JUNIOR; SANT’ANAJÚNIOR, 2010).
Sem falar que essa “liderança é dupla”: se de um lado ela “busca liderar as discussõesinternacionais” ela também pressiona lideranças que se opõem a quaisquer que sejam seusprojetos. É o que vem ocorrendo na Baía de Sepetiba (RJ) em virtude da aliança entre a Vale e aThyssenKrupp para a construção da companhia Siderúrgica do Atlântico.
Devido às constantes ameaças de morte feitas pelas milícias locais aospescadores da Baía de Sepetiba que se opunham ao projeto, um pescador,sob risco de perder a sua vida, teve que se refugiar. A pressão sobre aslideranças se acentuaram ainda mais quando as acusações de que algunsdos seguranças contratados pela empresa eram contratados por gruposmilicianos ficaram claras na audiência pública da Assembléia Legislativado Rio de Janeiro. Um pescador está refugiado desde fevereiro de 2009.Atualmente vive num local escondido e distante da Baía de Sepetiba, sendoprotegido pelo Programa Federal de Proteção aos Defensores dos DireitosHumanos (ORGANIZAÇÕES et al., 2010, p. 77).
Por conseguinte, a letra O expressa: Observação de tendências. “Monitorar e antecipartendências em temas globais de sustentabilidade” (VALE, 2009a, p. 2). Isso significa que astendências em sustentabilidade devem ser observadas. Para fazer isso, a Vale monitora,digamos, o “Observatório Ambiental”, a situação ambiental mundial, já que ela se declara uma“agente global de sustentabilidade”. Isso explica em parte a crença da Vale no evangelho da eco­eficiência; isso porque a questão ambiental é, em sua visão, uma questão tecnológica, comovimos anteriormente. Esse raciocínio é muito simplório, é um verdadeiro sofisma, pois se nósestamos questionando essa racionalidade econômica, que produziu essas técnicas etecnologias, como é que estas técnicas e tecnologias podem solucionar o desafio ambiental seelas [as técnicas e tecnologias] são fruto da racionalidade crematística, se são um “problema doproblema”? A questão ambiental está como vemos, para além da simples tecnologia.
Todavia, na cidade maranhense de Açailândia, instalou­se no ano de 2005 oempreendimento Ferro Gusa Carajás (FGC). O problema é que a empresa controlada pela Vale,que destina­se a sustentar a siderúrgica da Vale em Marabá, através da produção de carvãovegetal, se estabeleceu ao lado do assentamento Califórnia, com mais de 1.800 moradoresassentados há 13 anos. Sabe­se que a atividade siderúrgica é uma das mais poluentes e, não édifícil imaginar, o quanto os moradores de Califórnia estão sofrendo com tal atividade porrespirarem diariamente as fumaças provenientes das chaminés. Some­se a isso o fato de que aVale nem sempre monitorou a qualidade do ar.
A medição da qualidade do ar nem sempre foi efetiva. No Plano de Gestãoda Qualidade, o artigo previa a execução de um programa de avaliação daqualidade do ar e de acompanhamento da operação do queimador.Conforme o Relatório de Controle Ambiental, para a avaliação da qualidadedo ar deveria ser monitorado o parâmetro ‘partículas totais em suspensão’(PTS). Para isso, deveria ser instalado um equipamento do tipo Hi­Vol ajusante da área do empreendimento, com relação à direção predominantedos ventos (ORGANIZAÇÕES et al., 2010, p. 55).
Entre 2005 e 2009, os moradores do assentamento Califórnia respiraram a fumaçavenenosa emitida por todos os fornos em funcionamento. Não precisa ser médico para imaginaros principais problemas que afetam a população: problemas cardiorrespiratórios, epidérmicos,
0,77% em 2001; 0,7% em 2002;0,76% em 2003; 0,57% em 2004;0,56% em 2005; 1,01% em 2006 e1,15% em 2007. “Ressalta­se,ainda, que esses são valoresagregados, representando atotalidade despendida pelaempresa, pulverizadas para emtodas as suas unidades noBrasil” (GRIGATO; RIBEIRO,2006, p. 15, os grifos são nossos).
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oftalmológicos, dentre outros. Por fim, foi somente em 2008 que dois medidores foraminstalados. No entanto, até outubro de 2008, a Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SEMA)não havia sequer recebido um relatório oficial acerca da poluição do ar (ORGANIZAÇÕES et al.,2010).
A letra B significa no “alfabeto valiano”: Boas Práticas. “Adotar e desenvolver boas práticasglobais de sustentabilidade e contribuir com sua difusão no setor” (VALE, 2009a, p. 2). Advirta­seque a Vale centra a questão nas práticas. Isso, obviamente ela não faz sem sapiência; aocentrarmos a discussão apenas nas práticas excetuamos a teoria que, de uma forma ou deoutra, exerce pesada influência sobre as práticas. É como centrar as análises apenas nosefeitos e não nas causas. Um bom exemplo disso é o efeito estufa, em cuja discussão seconcentram os esforços no efeito, e não nas causas que originaram o efeito.
Talvez as práticas da Vale no Canadá não sejam tão boas assim. Desde julho do anopassado (2009) o USW (United Steelworkers ­ o sindicato dos mineiros) com cerca de 3.500trabalhadores está em greve em virtude da Vale, alegando a crise econômica mundial, quererextinguir direitos trabalhistas dos canadenses. Cabe destacar que:
Logo após o começo da greve, a Vale trouxe para Sudbury uma empresade ‘segurança’ chamada AFI, que intimidou e assediou os trabalhadoressindicalizados da seção local 6500 do USW. A Vale tentou limitar o direitodo sindicato de montar e manter piquetes. Ela está processando o sindicatoe sua liderança, buscando indenizações milionárias, e lançando mão deuma tática sem precedentes: processar membros do sindicatoindividualmente. A Vale anunciou que operará as minas e usinas deprocessamento com “trabalhadores substitutos”, isto é, com fura­greves!Seria a primeira vez desde a formação do sindicato em Sudbury que adireção da empresa tenta produzir durante um conflito trabalhista. A Valeinclusive já demitiu alguns grevistas e deixou bem claro que estesfuncionários nunca voltarão a trabalhar lá (ORGANIZAÇÕES et al., 2010,p. 105­106, grifos nossos).
Esta política agressiva e anti­sindical da Vale trouxe conseqüências não apenas no quetange ao aspecto trabalhista, mas também na perspectiva ambiental. A mineradora Inco, que foicomprada pela Vale em 2006, e que originou a segunda maior produtora de níquel do mundo,também não adotou boas práticas globais de sustentabilidade:
O descaso da Vale Inco quanto ao cumprimento de exigências econdicionantes referentes aos direitos humanos teve seu auge em 2006quando ela acabou sendo retirada do índice FTSE4GOOD (índiceinternacional de empresas com as melhores práticas de desenvolvimentosustentável). A companhia foi muito criticada pela poluição quecausava e pela forma como tratava as populações indígenas e ostrabalhadores. Residentes de Port Colborne, na província de Ontário,Canadá, afetados pela refinaria de níquel da Vale Inco, estão atualmenteprocessando a empresa na maior ação judicial coletiva por danosambientais na história do Canadá (ORGANIZAÇÕES et al., 2010, p. 120,grifos nossos).
A letra A também se repete no “alfabeto valiano”. Aqui ela denota: atuação local, visãoglobal. “Manter uma visão global de sustentabilidade alinhada com padrões de desempenhointernacionais, e atuar localmente, garantindo a adaptação e o respeito às culturas e realidadeslocais” (VALE, 2009a, p. 2). É complicado pensar globalmente, até porque a globalização em si,não é global. Pensar de maneira mundial ou global é pensar como os príncipes da globalização,
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Estados e Empresas ocidentais que impõem um pensamento único/global dificultandoalternativas regionais e locais que não condizem com a realidade; é uma verdadeiraocidentalização/estadunidização do mundo. Logo, se pensamos globalmente nossas práticastambém serão influenciadas por essa visão única, global. Não esqueçamos que os grandesdefensores do des­envolvimento sustentável são atores globais: Estados­Nações, europeusnorte ­ ocidentais, empresas multinacionais (como a Vale) e ONG de alcance internacional.Então, se pensar globalmente é pensar unicamente, excetuando outras matrizes deracionalidade, como refletir acerca das culturas e realidades locais, haja vista des­envolvimentosignifica retirar a autonomia das culturas com seu espaço, da população com seuterritório/lugar? Talvez se deva pensar em outra globalização: uma globalização que não excluaa dimensão local ou a reduza à dimensão econômica para globalizar sob a égide de uma matrizcultural (RIBEIRO JUNIOR; SANT’ANA JÚNIOR, 2010).
O lugar, portanto, afirma­se em contraposição ao espaço global; quiçá devêssemos mesmoabdicar de falar em globalização: isso porque este fenômeno, gestado no capitalismo e namodernidade, tende a reproduzir os seus preceptores, ou seja, a globalização é capitalcêntrica(ESCOBAR, 2005). Se o hipocentro do capitalismo é a globalização, o epicentro da globalizaçãoé o desenvolvimento. Com efeito, são abalados (economias camponesas), às vezes atédestruídos (economias socialistas), qualquer tipo, modelo ou possibilidade de desenvolvimentonão capitalista. Superar a globalização, a modernidade, o capitalismo, em uma palavra, ocapitalcentrismo, é um passo gigantesco na mudança de mentalidade e de habitus que ensejamracionalidades alternativas. Como diria Escobar (2005) “o lugar ­ como cultura local ­ pode serconsiderado “o outro” da globalização”. O referido autor propõe, de certa forma, umacentralidade do lugar, haja vista isso possibilita pensar de maneira distinta da perspectiva global,o meio ambiente, a cultura, a própria globalização, o capitalismo e a modernidade.
Por fim, a última letra da “Agente global de sustentabilidade” volta a ser a letra L quesignifica: Legado para Gerações Futuras. Como não poderia deixar de ser ela termina com umsom esperançoso, como é a sonoridade do desenvolvimento sustentável.
Trabalhar de forma articulada para contribuir com a construção de umlegado positivo para as gerações futuras. Equilibrar os aspectos sociais,ambientais e econômicos dos nossos negócios de forma a gerar valor delongo prazo para acionistas, empregados, comunidades e governos nospaíses onde atuamos (VALE, 2009a, p. 2).
É interessante perceber como os agentes do capital, falam em gerações do futuro, mas naverdade sua preocupação e suas ações refletem apenas o aqui e o agora.
O ano de 2008 foi um ano de crise econômica, um período de turbulência no mercadofinanceiro mundial desencadeado pela crise imobiliária estadunidense, acarretando umadiminuição no ritmo econômico nos mais variados setores.
“O segmento mínero­metalúrgico demonstra diminuição dos investimentos e retração depessoal. Notícias de demissões e férias coletivas já aparecem na Imprensa relacionadas àsoperações da VALE e da Alumar” (IMESC, 2008, p.28), “que não pensaram duas vezes” emdemitir seus “peões”. Todavia, a receita bruta da Vale no referido ano alcançou “US$ 38,5bilhões, valor 16,3% superior ao registrado no ano anterior, enquanto o lucro líquido foi de US$13,2 bilhões” (VALE, 2009c, p. 5).
Diante desse cenário, a Vale agiu proativamente, realizando cortes naprodução, prioritariamente em unidades operacionais de alto custo, e
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implementando novas prioridades estratégicas, tais como minimização decustos, flexibilidade operacional e financeira e combinação entrepreservação de caixa e busca por rentáveis opções de crescimento” (VALE,2009c, p. 6).
Sendo assim, o que explica tal empresa demitir mais de 2 mil trabalhadores diretos16 e 12mil terceirizados de um total de 120 mil trabalhadores em todo o mundo, sendo a metadeterceirizada17, já que o lucro líquido fora de US$13,2 bilhões? O fazer e o falar estão cada vezmais longe um do outro, e isso é uma estratégia discursiva. A herança da Vale em territóriomaranhense, seria esse um legado positivo? Um legado de submoradia, deficiência desaneamento básico e poluição atmosférica. Equilíbrio socioambiental e equilíbrio crematístico,juntos, é pura fantasia nesse modelo de racionalidade, uma vez que a racionalidade nemeconômica é, pois não cuida do aprovisionamento material da casa familiar; a racionalidade écrematística, ou seja, estuda a formação dos preços de mercado, para ganhar dinheiro. O valorda Vale é constituído ou convertido em valor de troca como já salientamos (RIBEIRO JUNIOR;SANT’ANA JÚNIOR, 2010).
Considerações finais: A insuficiência política para a Querela Ambiental
A dimensão política está imbricada, hoje, em vários âmbitos do conhecimento científico.Como não poderia deixar de ser, a questão ambiental, a partir do momento em que necessitouser analisada, requereu o direcionamento da política para o seu campo. O discurso dedesenvolvimento, que é essencialmente histórico e dispõe­se em acontecimentos reais esucessivos (FOUCAULT, 2009), também teve a necessidade de políticas sustentáveis.
Objetivamente, viu­se que a política de desenvolvimento sustentável da Vale traduz­se emmais um vetor de geração de lucro e forma de agregar valor às ações da empresa.
Em princípio, o “operador sustentável”, transforma­se, com o decorrer da análise, em umoperador in­sustentável. Isso porque opera com a lógica do valor de troca, ou seja, a naturezatransmite certo poder de compra. Ressalte­se que, como foi avaliado, a Vale reduz o problemaambiental a um problema tecnológico, bem como professa a sua fé no evangelho da eco­eficiência. Como salientamos, a tecnologia por si só não resolve os problemas de ordemambiental, haja vista a tecnologia em questão que é produto de um modelo de racionalidade queé cartesiana18 (senhora e possuidora da Natureza), mercantil e crematística. O evangelho daeco­eficiência, tão bem aludido por Martínez Alier (2007), materializa­se na Vale em suasatividades industriais, em sua linguagem discursiva que substitui Natureza por recursos naturaise na dimensão religiosa do utilitarismo e da eficiência técnica.
Após avaliarmos a questionável sustentabilidade da Vale, vimos que a referida empresa setransforma numa “enzima” que age como “catalisador do desenvolvimento local”. Esse jogo depalavras biológico é perfeitamente compatível com a nossa análise, posto que, não podemosolvidar que desenvolvimento também implica em competição. E se implica competição, trazconsigo a essência biológica da competição: uma relação desarmônica em que uma das partessai perdendo, no nosso caso a sociedade civil atingida pela Vale. Nesse ponto, o interesse maiorfoi centrar a discussão, mesmo que de forma incipiente, na ideia de desenvolvimento. E, comofoi exposto, desenvolver é, na verdade, des­envolver, ou seja, é retirar a autonomia que cada
16http://www.dgabc.com.br/default.asp?pt=secao&pg=detalhe&c=3&id=1685650 acesso em27 de dezembro de 2009.
17http://www.andes.org.br/imprensa/ultimas/contatoview.asp?key=5809 acesso em 27 dedezembro de 2009.
18 “[...] é possível chegar aconhecimentos muito úteispara a vida e de achar, emsubstituição à filosofiaespeculativa ensinada nasescolas, uma prática pela qual,conhecendo a força e a açãodo fogo, da água, do ar, dosastros, do céu e de todos osdemais corpos que noscercam, tão distintamentequanto conhecemos osdiversos misteres dos nossosartífices, poderíamos empregá­los igualmente a todos os usospara os quais são próprios, edesse modo nos tornar comoque senhores e possuidoresda natureza” (DESCARTES,2008, p. 60, os grifos sãonossos).
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cultura e povo mantêm com seu território. Logo, podemos concluir que a Vale contribuiuverdadeiramente, por exemplo, para o des­envolvimento do Maranhão, pois ao fazê­lodesterritorializou maranhenses, contribuiu para o inchaço populacional de cidades, favelização,submoradia, deficiência de saneamento básico, poluição ambiental e proliferação de conflitossocioambientais no espaço maranhense.
A atuação “enzimática” da Vale no “organismo” maranhense nos direcionou para oquestionamento de sua globalidade enquanto agente da sustentabilidade. Observamos que paripassu a sua globalidade tem­se a sua impactabilidade também em nível global. O exemplo vemdo Canadá, onde existem dois processos judiciais envolvendo a Inco que ainda carece dedecisão final. Um caso diz respeito à sanção monetária imposta por alegada contaminação nosolo na refinaria de Port Colborne, no qual a empresa vem se defendendo. O outro é referente àsanção monetária por poluição do ar, nas operações de Sudbury (Vale, 2009b). Este exemplo dáuma boa dimensão das boas práticas de sustentabilidade da Vale. Nesse aspecto ressaltamos aimportância de uma teoria efetivamente sustentável para que se tenha uma prática sustentável.Apontamos que não existem práticas ditas sustentáveis que pulularam da racionalidadecrematística que a Vale segue a risca. É fantasiosa a transparência alegada pela Vale,principalmente se levando em consideração as informações omitidas, e de extraordináriarelevância, do sítio do Ibase, no que tange aos investimentos para tornar mínimo resíduos eaumentar a eficácia na utilização dos recursos naturais. A liderança das discussõesinternacionais relacionada ao desenvolvimento sustentável, em que pese seus negócios eoperações, não se traduz em discussões internacionais sobre os impactos ambientais que elacausa.
Por isso tudo, é necessário questionar criticamente a “racionalidade valiana”. Isso porqueessa “submatriz” de racionalidade tem desencadeado sérios conflitos socioambientais noMaranhão. Cabe, agora, ir para além da política de desenvolvimento sustentável que, aocontrário de se configurar como a imposição de limites, institucionaliza, legisla e normatiza odes­envolvimento que, como foi abordado, nunca foi e nunca será sustentável.
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